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Solví Participações S.A. - CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 28.10.2020

Data, hora, local: 28.10.2020, 10hs, de forma digital, e, por força do artigo 1º, §3º da Instrução Normativa DREI 
79, de 14.04.2020, considerada realizada na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, São Paulo/SP. 
Presenças: 100% do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa, Secretário: Celso Pedroso. Deliberações 
aprovadas: 1. Distribuição de dividendos no valor de R$ 75.000.000,00, dos quais R$ 48.500.000,00 deverão ser 
pagos de imediato aos acionistas, com base no balanço levantado em 30.09.2020, lido e arquivado na sede social, 
tendo sido consignado que neste valor já está incluída a importância de R$ 12.133.000,00 à título de dividendo 
mínimo obrigatório declarado pela Assembleia Geral Ordinária que aprovou as contas do exercício fi ndo em 
31.12.2019. 2. O saldo, no importe de R$ 26.500.000,00, deverá ser pago até 30.11.2020, com base no balanço 
mensal do último mês anterior ao seu efetivo pagamento, o qual será levantado visando confi rmar a existência de 
reserva de lucro ou lucro do exercício em montante sufi ciente à ratifi cação do saldo de dividendos em questão. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 28.10.2020. Acionistas: Solví Environnement S.A.S, Carlos Leal Villa; 
Brasil Verde Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Fernando Lima Rocha Lohmann, 
Thomas Marshall Skinner. JUCESP nº 461.418/20-4 em 06.11.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo,
República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
THIAGO GUEDES, foi lhe apresentada, para registro, a escritura de 10 de novembro de 2020, do 3º Tabelião
de Notas desta Capital (livro 3555, págs. 089/093), pela qual Andre Luiz Ferraz de Oliveira, brasileiro,
empresário, portador da cédula de identidade, RG nº 9.900.248-SSP/SP, CPF nº 891.791.538-87, e sua
mulher Yara Cruz Ferraz de Oliveira, brasileira, fisioterapeuta, portadora da cédula de identidade, RG nº
10.339.594-SSP/SP, CPF nº 058.032.528-83, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência
da lei nº 6.515/77, cujo casamento foi celebrado em 04/08/1984, registrado sob o nº 5.400, as folhas 065 do
livro B-42 no Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do Primeiro Subdistrito de Sorocaba, Estado de
São Paulo, residentes e domiciliados na Alameda das Boninas nº 306, apartamento nº 131, INSTITUIRAM
EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de
conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO nº 131, localizado no 13º
pavimento do Empreendimento denominado Bella Bonina, situado na Alameda das Boninas nº 306, na 21º
Subdistrito – Saúde, 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com a área privativa de 94,00m², comum
64,69m², total 175,49m², coeficiente de proporcionalidade 1,3423 e fração ideal de terreno de 1,3423%,
cabendo-lhe o direito de uso de 02 vagas indeterminadas com a área de 16,80m², inclusas na área comum,
na garagem localizada nos 1º, 2º ou 3º pavimento, registrado sob o n° 03 na matrícula n° 229.592, em data
de 16 de dezembro de 2020, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado,
que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa local,
reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí
n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 22 de dezembro de 2020. 23, 24 e 29/12

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 311ª, 312ª, 313ª, 314ª, 315ª, 316ª, 317ª, 318ª, 319ª, 320ª, 321ª, 

322ª, 323ª, 324ª, 325ª, 326ª, 327ª, 328ª, 329ª, 330ª, 331ª, 332ª, 333ª E 334ª 
SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 
04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos 
termos da Cláusula 12.2. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 311ª, 312ª, 313ª, 314ª, 315ª, 316ª, 317ª, 318ª, 

de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares 
dos CRI (“Titulares dos CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 11 de 
janeiro de 2021, às 15h, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI habilitados, sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução 
de voto à distância previamente à realização do conclave nos termos da ICVM 625, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a Ordem do Dia (“Edital de Convocação”). Ordem do dia: (i) aprovação ou não da destituição da Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. enquanto Agente Fiduciário da Operação, mediante a eleição e imediata contratação da 

 (“Novo Agente Fiduciário”) para assunção dos deveres, 
 (ii) a 

concessão ou não de waiver à Cedente no sentido de abster-se de observar hipótese de Resgate Antecipado, caso as ações de 
emissão da , inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.369.161/0001-57 
(“Gramado Parks”) venham a ser transferidas pelos seus atuais acionistas ao Serra Verde Fundo de Investimento Imobiliário 

ou a qualquer outro fundo de investimento, desde que a titularidade das cotas do respectivo fundo de investimento seja exclusiva 
dos atuais acionistas da Gramado Parks e desde que, após eventual transação nesse sentido, tais ações permaneçam alienadas 

 (iii) a autorização ou não para que o Agente Fiduciário, a Securitizadora e o Novo 
Agente Fiduciário, se eleito, pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI. 

Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser 
obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora  
(www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. A presente assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com qualquer número, excluídos os CRI que 
eventualmente não possuírem direito de voto, sendo que as aprovações se dão pelos votos favoráveis de Titulares dos CRI em 
Circulação que representem a maioria dos presentes na Assembleia que tenham direito de voto, conforme disposto na Cláusula 
12.8.1. do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico assembleias@vortx.com.br, com cópia para 

, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, observado o disposto 
na ICVM 625, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 

venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
A participação e votação dos Titulares de 

CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para 
participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail , para: (i) enviar os 

plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail 

e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 

até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão 
remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo 
acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail  
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail assembleias@vortx.com.br, com 
cópia para  ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de 
CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para 
evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os 
Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., 
instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o 
equipamento do Titular de CRI). Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia 
ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto à distância em sua página na rede mundial 
de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 

antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em 

dezembro de 2020. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060728-57.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) CCDL PLASTICOS - EIRELI, CNPJ 10.580.630/0001-36, com endereço à Rua dos Inocentes, 
607, Socorro, CEP 04764-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte 
de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., alegando em síntese: ajuizou uma Ação com Procedimento 
Comum Cível, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 38.267,21 (nov/2018), corrigidos e acrescido de encargos 
legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado 
à Rua dos Inocentes, nº 607, São Paulo/SP (instalação 123571588 -cliente 0020509514). Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de julho de 2020.       B 22 e 23/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004534-53.2017.8.26.0008 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Pollo Construções e 
Incorporações Ltda, CNPJ 52.225.398/0001-68, na pessoa de seu representante legal, promitente 
vendedor do imóvel, que nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por 
Condomínio Edifício San Diego contra Carlos Martinez Rosa e Yara Mirotti Rosa, procedeu-se 
a penhora dos Direitos pertencentes aos executados sobre o Apartamento Duplex nº 131  
(de cobertura), localizado no 13º andar e mais o 2º piso, do “Edifício San Diego”, situado na Rua 
Euclides Pacheco, nº 1605, no 27º Subdistrito-Tatuapé, matrícula nº 284.511, do 9º CRI/SP. Em 
virtude de não ter sido a mesma localizada para a intimação pessoal, foi determinada a intimação 

MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo                   B 22 e 23/12

ISEC SECURITIZADORA S.A.
(sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A, 

antiga denominação da SCCI Securitizadora de Creditos lmobiliários S.A.)
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 16ª e 17ª Séries da 1ª 
Emissão da Isec Securitizadora S.A (“CRI”, “Emissão”, e “Emissora” ou “Securitizadora” respectivamente), a Pen-
tágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, convidados a se reunir, em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 12 de 
janeiro de 2021 às 11h00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme da Cláusula Décima Segunda do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 16ª 
e 17ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da ISEC Securitizadora S.A (sucessora por incorpo-
ração da ISEC Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017) (“Termo de Securitização”), considerando a decretação do 
vencimento antecipado da Cédula de Crédito Bancário de nº 001 (“CCB”) e consequentemente dos CRI, deliberado na 
Assembleia Geral dos Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries, realizada em 03 de dezem-
bro de 2020 às 11h00 de forma remota e eletrônica, por meio da plataforma da Microsoft Teams (“AGT de 03/12/2020”), 
discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar conhecimento acerca da contranotifi cação enviada pela Nex 
Group Participações S.A. (“Devedora”) à Emissora, em 07 de dezembro de 2020, ante a notifi cação enviada pela Securi-
tizadora em 03 de dezembro de 2020 para pagamento do saldo devedor da dívida da Emissão, que perfez na data de 16 
de dezembro de 2020 o valor de R$ 32.491.612,36 (trinta e dois milhões, quatrocentos e noventa e um mil, seissentos e 
doze reais e trinta e seis centavos) referente a série 16ª Série e R$ 3.858.584,69 (três milhoes, oitoscentos e cinquenta e 
oito mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta e nove centavos), referente a série 17ª Série (“Dívida da Emis-
são”), em decorrência da decretação do vencimento antecipado da CCB e consequemente dos CRI, bem como da propos-
ta de acordo para composição da dívida da CCB e dos CRI encaminhada pela Devedora no dia 18 de dezembro 2020, 
constante no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Emissora no site da www.cvm.gov.br na data da convocação 
(“Contranotifi cação”, “Proposta” respectivamente);  b) Pela aceitação, ou não, da Proposta encaminhada pela Devedo-
ra para pagamento da Dívida da Emissão; c) Pela contratação de assessor legal para a defesa dos interesses dos Titula-
res do CRI na perseguição da Dívida da Emissão e em eventual excussão das Garantias da Emissão, conforme abaixo de-
fi nida, conforme proposta de escritório especializado, constante no Material de Apoio a ser disponibilizado pela Emisso-
ra no site da www.cvm.gov.br na data da convocação; d) Das medidas a serem tomadas para excussão das Garantias da 
Emissão, quais sejam, (i) Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantias e outras avenças, cele-
brado em 27 de agosto de 2015, conforme aditado, entre a Emissora e a Devedora; (ii) Instrumento Particular de Contra-
to de Alienação Fiduciária de Ações da Capa Incorporadora Mobiliária Porto Alegre II SPE S.A. (“Capa”) Cessão Fiduciá-
ria de Direitos e Outras Avenças, celebrado em 27 de agosto de 2015, conforme aditado, entre a Emissora e a Capa; (iii) 
Aval prestado pelos Avalistas, conforme defi nidos no Termo de Securitização; e (iv) Fundo de Liquidez, conforme defi nido 
no Termo de Securitização “Garantias da Emissão”, “Alienação Fiduciária Imóvel” e “Alienação Fiduciária Ações”, respec-
tivamente); e) Deliberar sobre a constituição de um fundo de despesa (“Fundo de Despesa”) para fazer frente as despe-
sas para excussão das Garantias da Emissão, incluindo, mas, não se limitando aos honorários advocaticios do assessor le-
gal, despesas de manuteção dos CRI, custas processuais e eventuais despesas incorridas pela prestação de serviços, bem 
como a forma e a proporção dos valores que deverão ser aportados pelos Titulares dos CRI no Fundo de Despesa; f) To-
mar conhecimento, bem como sobre as medidas a serem tomadas, tendo em vista as pendências documentais da Emis-
são, as quais estão disponíveis no site do Agente Fiduciário através do Comunicado enviado à Emissora em 21 de dezem-
bro de 2020; e g) autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima. O material necessário para 
embasar a deliberação dos investidores está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da 
CVM: www.cvm.gov.br. A Assembleia será instalada em primeira convocação com a presença dos Titulares dos CRI que 
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e em segunda convocação, com 
qualquer número de titulares em circulação presentes, nos termos da cláusula 12.4 do Termo de Securitização. Conside-
rando as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo na-
cional e internacional em face da ampla e corrente disseminação do novo corona vírus causador da Covid-19, bem como 
em observância à IN CVM 625, informamos aos titulares dos CRI que a Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, tanto para fi ns de participação quanto para voto, através da platafor-
ma Microsft Teams de conexão via internet sem possibilidade de participação de forma presencial, ou de envio de Instru-
ção de Voto previamente, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem 
ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@isecbrasil.com.br e ao Agente Fiduciário para contencioso@pentagono-
trustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes es-
pecífi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da IN CVM 625, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.  São Paulo, 23 de dezembro de 2020.

ISEC SECURITIZADORA S.A.

BREF 7 Empreendimentos Imobiliários Alameda Campinas SPE Ltda.
CNPJ/ME 30.608.706/0001-00 - NIRE 35.235.266.468

Ata de Reunião de Sócia Realizada em 02 de Dezembro de 2020
Data, Hora e Local: Realizada aos 02 (dois) dias do mês de dezembro de 2020, às 11:00 horas, na sede da BREF 7 Empreendimentos Imobiliários 
Alameda Campinas SPE Ltda. (“Sociedade”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Atílio Innocenti, nº 165, 17º andar, sala 89, 
Vila Nova Conceição, CEP 04538-000. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.072, parágrafo 2º, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, tendo em vista o comparecimento da sócia representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: 
Assumiu a presidência da mesa e o secretariado da reunião o Sr. João Rodrigues Teixeira Júnior. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de redução 
de capital social da Sociedade. Deliberação Unânime: A única sócia, por unanimidade e sem reservas, deliberou: (i) Aprovar a redução do capital social 
da Sociedade em R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), por ser excessivo às atividades constantes do objeto social da Sociedade, mediante o 
cancelamento e a extinção de 500.000.000 (quinhentas milhões) de quotas sociais, no valor nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada uma, todas 
detidas pela única sócia BREF III Participações 7 S.A., com a consequente restituição do valor correspondente às quotas canceladas à tal sócia  
BREF III Participações 7 S.A., em moeda corrente nacional. (ii) Consignar que a redução de capital social ora decidida só será efetivada após decorrido 
o prazo legal de 90 (noventa) dias para manifestação dos credores, contados das publicações exigidas por lei, sendo que a Alteração de Contrato Social 
pertinente será arquivada, concomitantemente com a presente, pelos meios próprios, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.  
(iii) Consignar, ainda, que após efetivada a redução ora deliberada, o capital social da Sociedade passará para o valor total de R$237.598,20 (duzentos e 
trinta e sete mil, quinhentos e noventa e oito reais e vinte centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 
23.759.820 (vinte e três milhões, setecentas e cinquenta e nove mil, oitocentas e vinte) quotas, com valor nominal de R$0,01 (um centavo de real) cada 
uma, todas detidas pela sócia BREF III Participações 7 S.A. (iv) Por fim, autorizar o Gerente Geral da Sociedade a assinar e praticar todos e quaisquer 
atos ou documentos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
presente Reunião de Sócios, da qual se lavrou a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi por todos assinada. São Paulo, 2 de dezembro de 2020. 
Mesa: João Rodrigues Teixeira Junior - Presidente e Secretário da Mesa. Sócia: BREF III Participações 7 S.A. - p. João Rodrigues Teixeira Júnior.

Solví Participações S.A.
CNPJ nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 10.09.2020
Data, Hora, Local: 10.09.2020, às 10h00, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Jaguaré, São 
Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: 100% do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa e Secre-
tário: Celso Pedroso. Deliberações Aprovadas: 1. Em Assembleia Geral realizada em 03.07.2020, os acionistas da 
Companhia aprovaram a distribuição do dividendo preferencial previsto na alínea (ii) do §2º do referido Artigo 5º, no 
valor de R$ 67.260.000,00 em 2020, assim como estimaram o valor de R$ 109.329.000,00 para o dividendo preferen-
cial previsto para o exercício de 2021, totalizando, desta forma, R$ 176.589.000,00 a título de dividendo preferencial 
oriundo do Earn-out. 2. Após a revisão defi nitiva da apuração dos tributos incidentes sobre o Earn-out, nos termos do 
§3º do Artigo 5º do Estatuto Social, a Companhia verifi cou que o valor do dividendo previsto na alínea (ii) do §2º do re-
ferido Artigo 5º, é de R$ 177.025.000,00, sendo R$ 67.411.000,00 para o exercício fi scal de 2020 e R$ 109.614.000,00 
para o exercício de 2021, ambos os valores apurados conforme Balancete elaborado em 30.06.2020, lido, aprovado e 
arquivado na sede da Companhia. 3. Ainda no que diz respeito ao dividendo preferencial, resolveram os acionistas, 
com o conhecimento e anuência do acionista titular da ação preferencial presente à sessão, e tendo em vista o atual 
processo de preparação da Companhia para ser listada como companhia aberta categoria B, simplifi car sua estrutura 
acionária e seu estatuto social. Para tanto, foi aprovada, por unanimidade dos acionistas presentes, a alteração da for-
ma e prazo de pagamento, estabelecidos nos §§4º e 5º do Artigo 5º do Estatuto Social, do dividendo preferencial pre-
visto para o exercício de 2021, para que seu pagamento possa ser antecipado e o mesmo possa ser pago mediante 
cessão de crédito e não em moeda corrente, sendo tal pagamento devido a partir da deliberação da Assembleia Ge-
ral, independentemente do efetivo recebimento, pela Companhia, dos recursos que lhe dão causa, passando os refe-
ridos §§4º e 5º do Artigo 5º do Estatuto Social a vigorar com a seguinte redação: “§ 4º. O dividendo preferencial tor-
nar-se-á devido no exercício social em que a Companhia fi zer jus ao recebimento, e efetivamente receber, os valores 
da Quarta Parcela do Preço e do Earn-out previstos no Contrato Igarapé. Caso o pagamento de cada uma dessas par-
celas ocorra em exercícios sociais distintos, o valor do dividendo preferencial daquele exercício corresponderá ao valor 
da parcela recebida, fi cando o saldo para o exercício social em que a outra parcela tornar-se devida e for recebida, nos 
termos previstos no Contrato Igarapé, exceto caso seja aprovado em Assembleia Geral, pela totalidade dos acionistas 
da Companhia, incluindo o acionista titular da ação preferencial, a antecipação do pagamento do referido saldo do di-
videndo preferencial, podendo, em tal caso, ser aprovado o pagamento mediante cessão de crédito, ou entrega de ou-
tros bens e direitos, em valor equivalente ao dividendo em questão. § 5º. O dividendo preferencial deverá ser pago (i) 
no prazo de até 30 dias contados da data em que os valores que lhe dão causa, quer seja a Quarta Parcela do Preço, 
quer seja o Earn-out, sejam recebidos pela Companhia nos termos previstos no Contrato Igarapé ou (ii) em outro pra-
zo deliberado pela totalidade dos acionistas da Companhia em Assembleia Geral, incluindo o acionista titular da ação 
preferencial. Consoante previsto no parágrafo 4º deste Artigo, o pagamento dos dividendos preferenciais poderá ocor-
rer em mais de uma ocasião, caso o recebimento, pela Companhia, da Quarta Parcela do Preço e/ou do Earn-out, ocor-
ra em mais de uma ocasião, até que se atinja o valor total do dividendo preferencial defi nido no § 2º deste Artigo. Se, 
no momento em que se tornar devido o dividendo preferencial, no todo ou em parte, não houver lucros ou reserva de 
lucros sufi cientes para amparar seu pagamento, o dividendo será pago à conta de reserva de capitais, exceto se o acio-
nista titular da ação preferencial autorizar que o pagamento, no todo ou em parte, aguarde novo período de apuração 
de lucros e/ou reserva de lucros, visando à satisfação integral do dividendo preferencial, visto ser o mesmo cumulativo. 
Não sendo pago o dividendo preferencial ao término do prazo de 30 dias mencionado no início deste parágrafo, por 
qualquer razão, inclusive por falta de lucros ou reserva de lucros, e por ter sido autorizada sua postergação, nos termos 
acima, o valor devido e não pago será corrigido por 100% da variação do CDI, divulgada pela CETIP S.A. – Mercados 
Organizados, com base em um ano de 252 dias úteis, desde a referida data até o efetivo pagamento.” 4. Desta forma, 
os acionistas resolveram, com base no artigo 204 da Lei das S.A, nos §§2º a 5º do Artigo 5º do Estatuto Social (confor-
me alterados nos termos do item 5.3 acima), no Artigo 13, (h) do Estatuto Social e no balanço semestral da Companhia 
levantado em 30.06.2020: (i) aprovar a re-ratifi cação do dividendo preferencial declarado em 03.07.2020, ajustando o 
valor fi nal para R$ 67.411.000,00. Como a Companhia já efetuou o pagamento de R$ 67.260.000,00, fi ca aprovado o 
pagamento ao acionista titular da ação preferencial da diferença de R$ 151.000,00 em moeda corrente nacional; (ii) 
com relação à segunda parcela do Earn-out, inicialmente estimada em R$ 109.329.000,00 para o exercício de 2021, 
aprovar a re-ratifi cação do valor para R$ 109.614.000,00; e (iii) aprovar a declaração do referido valor de 
R$ 109.614.000,00 a título de dividendo preferencial, o qual é pago nesta data mediante cessão, pela Companhia, em 
favor do acionista titular da ação preferencial, de crédito oriundo do Contrato Igarapé, nos termos do Instrumento Par-
ticular de Cessão de Crédito que, lido e aprovado, é assinado pela Companhia e pelo acionista titular da ação preferen-
cial e fi ca arquivado na sede social. 4.1. Os acionistas consignaram que todos os dividendos preferenciais declarados 
e pagos pela Companhia com base no seu Estatuto Social foram integralmente liquidados a débito da conta de lucros 
e/ou reserva de lucros. 4.2. O acionista titular da ação preferencial concordou com a forma de pagamento do dividen-
do acima deliberada, aceitando o crédito cedido, nos termos do Instrumento Particular de Cessão de Crédito arquivado 
na sede social. Dessa forma, o acionista titular da ação preferencial neste ato outorga à Companhia, mediante a ces-
são de crédito e após recebido o valor referido em 4(i), quitação total relativamente aos dividendos preferenciais a que 
faz jus nos termos do Estatuto Social. 4.3. Os administradores deverão tomar as medidas necessárias à pronta liquida-
ção da diferença referida no item 4(i), fi cando desde já ratifi cados os pagamentos e providências que tiverem sido to-
mados visando o estrito cumprimento do Estatuto Social. 5. Por fi m, no contexto de simplifi cação da estrutura acioná-
ria e do Estatuto Social da Companhia para ser listada como companhia aberta categoria B, e em vista do disposto no 
item 4.2 acima e do pagamento integral do dividendo prioritário a que tem direito a ação preferencial, foi aprovado pe-
los acionistas presentes, incluindo pelo acionista titular da ação preferencial, o resgate da ação preferencial de emis-
são da Companhia, nos termos do § 6º do Artigo 5º do Estatuto Social, pelo valor de R$ 1,96, correspondente ao valor 
patrimonial da ação calculado com base no balanço patrimonial da Companhia de 31.12.2019, pago a débito da con-
ta de reserva de capital, sem redução do capital social da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
10.09.2020. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente; Celso Pedroso - Secretário. Acionistas: Solví Environnement S.A.S 
- Carlos Leal Villa; Servy Patrimonial Ltda. - Sandra Molinero - Ney Lopes Moreira Castro; Brasil Verde Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia - Fernando Lima Rocha Lohmann - Thomas Marshall Skin-
ner. JUCESP nº 421.880/20-0 em 06.10.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Servy Participações S.A.
CNPJ nº 11.004.910/0001-69 - NIRE 35.300.370.431

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31.08.2020
1. Local, Data e Hora: Realizada em 31.08.2020, às 9h00, na sede social da Servy Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Sala 2, Jaguaré, CEP 05348-000. 
2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 
15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme atestam as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionis-
tas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Leal Villa e secretariados pela Sra. Sandra 
Molinero. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a incorporação da Servy Participações e Investimentos Ltda. pela Com-
panhia, nos termos do Instrumento de Justifi cação e Protocolo de Incorporação da Servy Participações e Investimentos 
Ltda. pela Servy Participações S.A. 5. Deliberações: Foi deliberado e aprovado, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, o que segue: 5.1. Preliminarmente, autorizar a lavratura da ata em forma de sumário, conforme 
faculta o Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 5.2. Aprovar, sem reservas, os termos e condições do Instrumento de Justifi -
cação e Protocolo de Incorporação da Servy Participações e Investimentos Ltda. pela Servy Participações S.A., celebra-
do nesta data pelos administradores da Servy Participações e Investimentos Ltda. (“Servy Investimentos”) e da Com-
panhia, que passa a fazer parte integrante desta ata como seu Anexo I (o “Protocolo”). 5.3. Ratifi car a contratação dos 
3 avaliadores a seguir qualifi cados: (a) José Maria Queiroz Pereira, brasileiro, casado, contador, CRC nº 
1MG056432/T-0 e CPF nº 437.174.466-49; (b) Patrícia Ferriani Gomes, brasileira, solteira, contadora, CRC nº 
1SP273323/O-0 e CPF nº 302.643.518-00; e (c) Giliard João da Silva, brasileiro, casado, contador, CRC nº 1SP-
269618/O-0 e CPF nº 054.657.544-78, todos com endereço profi ssional na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Jaguaré, na 
Cidade de São Paulo/SP, CEP 05348-000 (os “Avaliadores”), que realizaram a avaliação do patrimônio líquido contábil 
da Servy Investimentos, para fi ns de sua incorporação pela Companhia, conforme o Protocolo. 5.4. Aprovar, sem reser-
vas, o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Servy Investimentos, para efeito de sua incorporação pela Compa-
nhia, preparado com base nos valores contábeis apurados no balanço patrimonial da Servy Investimentos levantado 
em 31.08.2020 especialmente para os fi ns dessa incorporação (“Balanço Base”), que integrou o Protocolo como seu 
Anexo A (“Laudo de Avaliação”). 5.5. Aprovar a incorporação da Servy Investimentos pela Companhia, nos termos do 
Protocolo, mediante a versão à Companhia do patrimônio da Servy Investimentos apurado nos termos do Balanço Base 
e confi rmado pelo Laudo de Avaliação, no valor total de R$ 17.697.003,82, sem qualquer aumento ou modifi cação na 
composição do capital social da Companhia, tendo em vista que a Companhia é, nesta data, detentora de 100% do ca-
pital da Servy Investimentos e o valor do patrimônio líquido da Servy Investimentos já está integralmente refl etido no 
patrimônio líquido da Companhia, por equivalência patrimonial 5.6. Fazer constar que a Companhia absorverá e regis-
trará as variações patrimoniais da Servy Investimentos eventualmente ocorridas entre a data do Balanço Base e a data 
de sua efetiva incorporação e sucederá a Servy Investimentos em todos os seus direitos e obrigações, a título univer-
sal e para todos os fi ns de direito, sem solução de continuidade. 5.7. Em razão da incorporação ora aprovada, autori-
zar os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação da operação de incorporação 
e absorção do patrimônio líquido da Servy Investimentos pela Companhia, promovendo todos os registros, as transcri-
ções e averbações necessárias nos órgãos e repartições públicas competentes, nos termos e para os fi ns da legislação 
aplicável. 6. Encerramento: Nada mais a ser tratado foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
31.08.2020. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente; Sandra Molinero - Secretária. Acionistas: Solví Investments S.A. (p.p. 
Carlos Leal Villa); Carlos Leal Villa. JUCESP nº 519.728/20-8 em 07.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de agosto de 2020

Data e Horário: Realizada aos doze dias do mês de agosto de 2020, às 14h00min. Local: Sede Social da Companhia localizada 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi 
aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar para secretariá-lo, ficando 
assim constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como a publicação 
dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo com o facultado respectivamente pelo 
parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem 
por cento) do Capital Social. Ordem do Dia: I - Encerrar as filiais da sociedade constituí das na cidade de Macaé, no Estado 
do Rio de Janeiro, - Na cidade de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro e - Na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo; II - Alterar o endereço da filial situada na cidade de Salvador, Estado da Bahia; e III - Aumentar o capital social da 
presente sociedade. Deliberações: Iniciados os trabalhos, fica aprovado pela Acionista e deliberado pelos demais presentes, 
na melhor forma do Direito, o que segue: I - Encerrar as seguintes filiais da presente sociedade: • Na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Líbero Badaró, nº 425, 19º andar, conjunto 193, Centro, CEP 01009-905, inscrita no CNPJ/MF 
nº 38.894.804/0008-20 e NIRE 35904989827; • Na cidade de Macaé, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Vereador Manoel 
Braga, nº 151, sala 04, Centro, CEP 27910-350, inscrita no CNPJ/MF nº 38.894.804/00011-26 e NIRE 33901458977; e • Na 
cidade de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Elias Francisco Paris, nº 343, sala 402, Centro, CEP 25075-110, 
inscrita no CNPJ/MF nº 38.894.804/00012-07 e NIRE 33901458985. II - Alterar o endereço da filial da Companhia situada 
na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, nº 450 - 16º andar, Edifício Suarez Trade, Caminho das 
Árvores, CEP 41.820-020” para a “Na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, nº 620 - Sala 3.305, 
Caminho das Árvores, CEP 41.820-020.” Passa para tanto o Artigo 3º do Estatuto Social a viger com a seguinte nova e melhor 
redação: “Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 
8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908, e as seguintes filiais: (i) - Na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua da Assembleia, nº 10, 25º andar, salas 2.515 e 2.516, Centro, CEP 20011-901; (ii) - Na Cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina, na Rua Cônego Bernardo, nº 101, 7º andar, salas 706 e 707, Edifício Meridian Office, Trindade, CEP 88036-570; 
(iii) - Na cidade de Santos, Estado de São Paulo, na Rua Visconde de Embaré, nº 230 - 20º andar, conjunto 2.002, Valongo, 
CEP 11010-240; (v) - Na cidade de Itaboraí, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Dr. Pereira dos Santos, nº 107, Sala 308, Centro, 
CEP 24800-041; (vi) - Na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, nº 620 - Sala 3.305, Caminho das 
Árvores, CEP 41.820-020; (vii) - Na cidade de Aracaju, no Estado de Sergipe, na Rua Vila Cristina, nº 382 - 1º andar - bairro São 
José - CEP 49015-000 (O endereço informado é a unidade auxiliar para fins fiscais e de apoio administrativo). O objetivo social 
desta filial é Serviços de engenharia; Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; Consultoria 
em tecnologia da informação; Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; Serviços 
de arquitetura; Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura; Testes e análises técnicas; Serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo; Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo; Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial; e Serviços de assistência social sem alojamento. (vii-1) - Toda atividade desta filial será 
exercida em local de terceiros; (viii) - Na cidade de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, na Avenida Afonso Pena, nº 1.206 - 
Tirol - CEP 59020-265; (ix) - Na cidade de Manaus, no Estado do Amazonas, na Rua Rio Javari, 684 - 1º Andar - bairro Nossa 
Senhora das Graças - CEP 69053-110; e (x) - Na cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, na Rua Desembargador Dionísio 
Filgueira, nº 97 - sala 08 - Centro - CEP 59610-090; e Parágrafo Primeiro - A Companhia possui uma sucursal na Laminar Plaza 
Tower, localizado à Ing. Enrique Butty, nº 240, piso 5, CABA, Buenos Aires, Argentina, C1001AFB e uma sucursal na Colômbia, 
cidade de Bogotá D.C., localizada na Calle 100 nº 8A-55, Torre C, Piso 10. “Parágrafo Segundo - A Companhia pode manter outras 
filiais, sucursais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, através de deliberação em Assembleia 
de Acionistas.” III - Aumentar o capital social da presente sociedade em R$ 5.700.000,00 mediante capitalização de Aporte 
para Futuro Aumento de Capital - AFAC da acionista Núcleo Holding Ltda., devidamente escriturado contabilmente, mediante 
a emissão de 5.700.000 ações ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 cada conforme boletim de subscrição 
anexo, passando o capital social a ser representado por 13.700.000 ações ordinárias nominativas e com valor nominal de 
R$ 1,00 perfazendo o total de R$ 13.700.000,00. Para tanto passa o artigo 4º do Estatuto Social a viger com a seguinte nova e 
melhor redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é 
de R$ 13.700.000,00 (treze milhões e setecentos mil de reais), divididos em 13.700.000 (treze milhões e setecentas mil) ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal e com direito a um voto cada.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como 
nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada 
foi assinada por todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma para efeito 
de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto Carlos Escobar - Secretário; Núcleo Holding Ltda. (administrador - 
Ricardo Gomes). Acionista. Confere com a original lavrada em livro próprio de Registros das Assembleias Gerais nº 2, nas folhas 
44 a 47 na forma da IN DREI nº 38/2.017. São Paulo, 12 de agosto de 2020. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da Mesa; Roberto 
Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Testemunhas: 1 - Evaristo Santaroza - RG 16.144.533-0 SSP/SP - CPF/MF 027.187.888-60; 
2 - Marcio de Oliveira Messias - RG 28.801.784-5 SSP/SP - CPF/MF 289.158.158-07. JUCESP - Certifico que foi registrado sob 
nº 539.609/20-1, em 18/12/2020. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AFMSF PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 21.842.115/0001-01 

 Balanço patrimonial em 31 de março de 2019 e 31 de março de 2020 (Em Reais) 

Diretoria Anita Ferraz Malzoni - Diretor-Presidente
Ronaldo Montrezor - Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

As demonstrações contábeis completas 
encontram-se à disposição na sede

Balanço patrimonial
2020 2019

 Caixa e equivalentes de caixa  512  171 
 512  171 

 - 4.434.012 
 -  4.434.012 

512 4.434.183 
2020 2019

 41.309  36.094 
Dividendos a Pagar  385.526  - 

 426.835  36.094 

 12.004.324  - 
 12.004.324  - 

(12.430.647)  4.398.089
 Capital social  18.633.977  18.633.977 
 Reserva de Lucros  (152.251)  (1.386.609)

 656.259  834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.251.267)
512 4.434.183 
2020 2019

Lucro líquido do exercício  3.561.533  (700.696)
Outros resultados abrangentes
Ganhos liquidos de hedge (20.001.361) (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício (16.439.828) (4.916.408)

 Capital  
 Reser- -

 patrimonial -
lados  Total 

 Saldos em 31 de março de 2018  18.633.977 (1.386.608)  -  - 1.023.085  (6.980.363) (1.975.593)  9.314.497 
 (188.210)  188.210  - 

 (236.814)  236.814  - 
 (4.215.712)  (4.215.712)

 Prejuizo do exercício  (700.696)  (700.696)
 Saldos em 31 de março de 2019  18.633.977 (1.386.608)  -  -  834.875 (11.432.889) (2.251.265)  4.398.089 
 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  (3.382)

 (178.617)  178.617  - 
 (134.382)  134.382  - 

(20.001.361) (20.001.361)
 Prejuizo do exercício  3.561.533  3.561.533 

 81.163  (81.163)  - 
 Dividendos Propostos  (385.526)  (385.526)
 Reserva de Retenção de Lucros 1.156.577 (1.156.577)  - 
 Saldos em 31 de março de 2020  18.633.977 (1.389.990)  81.163 1.156.577  656.258 (31.568.632)  - (12.430.647)

2020 2019
 3.561.533  (700.696)

  Resultado de equivalência patrimonial (3.566.407)  690.798 

 (4.874)  (9.898)

 Integralização de capital em dinheiro  -  - 
 5.215  9.845 

 9.845 

2020 2019
 (4.215)  (9.225)

3.566.407 (690.798)
3.562.192 (700.023)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (659)  (673)
3.561.533 (700.696)

 (53)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  171  224 

 512  171 
 341  (53)

As demonstrações contábeis completas
 encontram-se à disposição na sede

Diretoria

 Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

CNPJ 21.842.138/0001-08

 Caixa e equivalentes de caixa  573  262 

 - 4.434.012 

 42.729  37.514 
Dividendos a Pagar  385.202  - 

 12.004.324  - 

 Capital social  18.633.980  18.633.980 
 Reserva de Lucros  (153.288)  (1.386.609)

 834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.252.598)

Lucro líquido do exercício  3.561.503  (700.484)
Outros resultados abrangentes
Perdas liquidas de hedge (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício

 (188.210)  188.210  - 
 (236.814)  236.814  - 

 (4.215.712)  (4.215.712)
 Prejuizo do exercício  (700.484)  (700.484)

 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  -  -  (3.382)
 (178.617)  178.617  - 

 (134.382)  134.382  - 
(20.001.361) (20.001.361)

 Lucro Líquido do exercício  3.561.503  3.561.503 
81.095  (81.095)  - 

 Dividendos Propostos  -  (385.202)  (385.202)
 Reserva Retenção de Lucros 1.155.607 (1.155.607)  - 

 (4.215)  (9.091)
3.566.407 (690.798)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (689)  (595)  Resultado de equivalência patrimonial (3.566.407)  690.798 

 Integralização de capital em dinheiro  -  - 
 5.215  9.711 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  262  238 
 573  262 

Contador

CNPJ 19.165.727/0001-57

As demonstrações contábeis completas encontram-se à disposição na sede

Diretor-Presidente

1SP302963/O-0

 Caixa e equivalentes de caixa 992 992
 Dividendos a receber  -    -   

 Dividendos a receber 1.533.123 1.177.964
23.130.009 21.989.760

Fornecedores em geral  -    -   
39.571 35.356

Dividendos a pagar 1.790.448 1.417.649

 Capital social 816.612 816.612
 Reserva de Lucros 4.884.336 3.765.939

16.343.930 16.343.930
789.227 789.230

Lucro líquido do exercício  1.491.193  1.242.861 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício

 Total 

 (2)  2  - 
 Lucro líquido do exercício  1.242.861  1.242.861 

 -  -    - 
Dividendos propostos     (310.716)  (310.716)
Reserva de retenção de lucros  932.147  (932.147)  - 

 (3)  3  - 
 Lucro líquido do exercício  1.491.192  1.491.192 

 -  -    - 
Dividendos propostos     (372.799)  (372.799)
Reserva de retenção de lucros 1.118.396 (1.118.396)  - 

   

Resultado de equivalência patrimonial  (1.495.408) (1.248.936)

 (4.215)  (6.075)
 Resultado de equivalência patrimonial  1.495.408  1.248.936 

 4.215  6.075 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício            992  992 
 992 

Balanço patrimonial 

CNPJ 21.771.999/0001-42 

 - Diretor-Presidente
Tecnico Contabilidade - CRC 1SP302963/O-0

As demonstrações contábeis completas encontram-se à disposição na sede

 Caixa e equivalentes de caixa  591  250 

 - 4.434.012 
 - 

 42.862  37.647 
Dividendos a Pagar  385.175  - 

 -
 12.004.324  - 

 Capital social  18.633.978  18.633.978 
 Reserva de Lucros  (153.375)  (1.386.609)

 656.259  834.876 
(31.568.632) (11.432.889)

 Prejuízos Acumulados  -  (2.252.741)

Lucro líquido do exercício  3.561.533  (700.597)
Outros resultados abrangentes
Perdas liquidas de hedge a 

 (20.001.361)  (4.215.712)
Resultado abrangente do exercício

- -
patrimonial -

 Total 
 -  - 

 (188.210)  188.210  - 
 (236.814)  236.814  - 

 (4.215.712)  (4.215.712)
 Prejuizo do exercício  (700.597)  (700.597)

 -  - 
 Reserva ágio decorrente subscrição a serem conferidas ao PL  (3.382)  (3.382)

 (178.617)  178.617  - 
 (134.382)  134.382  - 

 (20.001.361)  (20.001.361)
 Lucro Líquido do exercício  3.561.533  3.561.533 

 81.089  (81.089)  - 
 Dividendos Propostos  (385.175)  (385.175)
 Reserva Retenção de Lucros 1.155.526 (1.155.526)  - 

 - 

Resultado de equivalência patrimonial (3.566.407)  690.798 

Integralização de capital em dinheiro
 5.215  9.844 

 

 (4.215)  (9.194)
 3.566.407  (690.798)

 Receitas ( Despesas Financeiras )  (659)  (605)

 45 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  250  205 

 591  250 
 341  45 
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